MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATA DA SEPTUAGÉSIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos trinta dias do mês de maio do ano de dois mil e um, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência do Secretário Executivo, José Cechin, realizou-se a Septuagésima Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Presentes os seguintes Conselheiros: José Cechin (MPAS); Vinícius Carvalho Pinheiro e respectivo suplente, Geraldo Almir Arruda (MPAS); José Roberto Ferreira Savoia (MPAS); Francisco Fernando Fontana (INSS); Roberto Shoji Ogasavara (MF); Claudinei Ferrari (MP); Jurandir Pereira da Silva, José Lopes de Almeida, Edson Gonçalves Chaves e respectivo suplente Oswaldo Garcia Velloso (Cobap); Remígio Todeschini (CUT); Evandro José Morello (Contag); Pedro Eduardo de Carvalho Fortes (CNI); Carlos Alberto Recch (CNC) e Luciano Marcos de Carvalho (CNA). Justificadas as ausências dos seguintes Conselheiros: Roberto Brant, Solange Paiva Vieira (MPAS); Joaquim Vieira Ferreira Levy (MF); Luiz Fernando Emediato (FS) e respectivo suplente Claudio Canalis Goulart (CGT); Maria da Graça Amorim (CONTAG); Adriana Giuntini Viana (CNT). Verificada a existência de quorum o Presidente, José Cechin, deu início aos trabalhos e colocou em apreciação a Ata da 69ª Reunião Ordinária do CNPS, por todos aprovada, com a ressalva apresentada pelo Conselheiro Remígio Todeschini de fazer constar que, apesar de ter sido decidido, mesmo não constando do resumo, os esclarecimentos por parte do INSS sobre alguns aspectos do Plano  Operacional que deveriam ser enviados com, pelo menos, uma semana de antecedência, só chegaram no dia 29, ontem, à noite, por e-mail. A seguir,  o Presidente falou sobre as recentes ações do Ministério da Previdência Social, abordando, inicialmente, a questão das medidas para economia de energia elétrica determinada por decreto da Presidência da República, cujos efeitos todos já estão sentindo. Comunicou que,  internamente, o Ministério adotou mudanças no sistema de iluminação, no ar-condicionado, em elevadores e no horário de funcionamento que, a partir do dia 1º de junho, será de acordo com o que for estabelecido pelo Governo.  No INSS, as agências permanecerão abertas na parte da manhã e funcionarão até às 14h, com um período  dedicado ao serviço interno. Excepcionalmente, as unidades ligadas ao Poder Judiciário passarão a operar na parte da tarde.  Na Dataprev também foram desligados elevadores, ar-condicionado, iluminação. Enfim, disse que com essas medidas se pretende cumprir a meta estabelecida, entretanto, a preparação da folha de pagamento dos benefícios previdenciários e a manutenção dos computadores em operação na Previdência para fazer as cobranças, registrar contribuições  não terão nenhum problema de suprimento de energia.  Se vier a faltar eletricidade de forma não programada, os sistemas têm a chamada operação no-break, que entra em funcionamento imediatamente, mantendo os computadores no ar, por tempo suficiente para acionar gerados diesel, capazes de manter por vários dias a operação do sistema. Apelou aos membros deste Conselho para que compreendam essa dificuldade e auxiliem a Previdência Social na manutenção dessas medidas, enquanto forem necessárias. No que se refere aos resultados do mês de abril informou que este foi bastante melhor que março, conforme consta dos dados distribuídos, onde se observa um desequilíbrio entre a arrecadação da folha comparada com benefícios previdenciários, excluídos os assistenciais. Disse ainda que o reajuste dos benefícios deverá ser um pouco maior do que o que constava da Lei Orçamentária, tendo em vista que computada a inflação do período, verificou-se que esta foi um pouco maior que o número constante da Lei Orçamentária.  Isso afeta o dispêndio global com benefícios previdenciários neste exercício. Por essa razão, o montante previsto de desequilíbrio neste ano deverá ser um pouco maior do que o antes anunciado aqui. Disse que o aumento do nível de emprego, de 7%, comparado com as informações de janeiro do ano passado traz um momento positivo para a Previdência, porque são mais pessoas que estão sendo debitadas na sua conta de salário e mais empresas que pagam a cota patronal. Disse que, em parte, essa situação favorável  se deve muito a uma maior consciência do problema previdenciário. Falou ainda sobre uma idéia que o Ministro veiculou na imprensa, sobre a premiação para contribuintes individuais assíduos nos seus pagamentos de contribuição previdenciária. Aduziu que, hoje, existem aproximadamente 40  milhões de brasileiros ocupados e sem contribuir para a previdência. Destes, 20 milhões têm renda suficiente para contribuir. Daí, busca-se a filiação e  a contribuição mensal dessas pessoas, para que elas de fato estejam protegidas na adversidade.  Para estimular essa filiação, pensa-se em dar um prêmio à pessoa que pagou regularmente sua contribuição em um conjunto sucessivo de meses. Nesse sentido estão sendo feitos estudos técnicos, cálculos atuariais, que demonstrem as probabilidades de ganho e a relação custo/benefício, bem como a forma de selecionar as pessoas a serem premiadas. Mencionou ainda que existe um projeto, a ser implementado gradativamente, de se trabalhar com a idéia de construir uma Previdência sem papéis, em que se colete contemporaneamente os dados das pessoas, empregos, salários, nos computadores, de forma que ela não tenha de documentar mais nada. Por outro lado, pretende-se eliminar processos em papel na Previdência Social.  O cidadão vai guardar seus documentos para o resto da vida, e a Previdência guardará apenas a imagem dos documentos. A  Guia  GFIP representa um início desse processo. Disse que outro grande passo refere-se a guia de pagamento da Previdência Social, a GPS.  Em janeiro, o Ministro editou uma portaria estabelecendo que está acabada a guia GPS em papel.  Excepcionalmente, a rede bancária está autorizada a continuar recebendo em papel até junho.  Em julho não se aceitará mais a guia GPS em papel.  Essa é a regra para guia de empresas, empregadores pessoas jurídicas. São mais de 2 milhões e 200 mil guias por mês, daí, se depreende que o mesmo número de  pessoas que não estarão na fila dos bancos no dia 2 de cada mês, para segurança e conforto de todos e com significativa redução de custos. Nesse sentido, a Previdência tomou a decisão de licitar o desenvolvimento de uma solução própria, para que essa operação ocorra.  O edital deverá estar sendo publicado em breve, para que se tenha um portal, onde a empresa buscará a página da Previdência, acessará o banco com o qual mantém relacionamento e informará à Previdência o débito do dia 2, autorizando o débito em conta nessa data.  Dessa forma, a Previdência fica sabendo, antes que o próprio banco, quanto a empresa estará pagando na rede bancária no dia 2 de cada mês.  Com isso, ganha-se em controle, qualidade, agilidade, rapidez e conforto. Observou que existe essa mesma preocupação com a pessoa física, contribuinte individual, e se pretende também que estes não se dirijam às agencias bancárias no dia 15 de cada mês. Concluída sua exposição, franqueou a palavra aos demais Conselheiros e dela fez uso o Conselheiro Remígio Todeschini para solicitar maiores informações sobre o funcionamento do INSS no período de racionamento de energia elétrica e para formalizar protesto no que diz respeito ao  deslocamento dos Conselheiros para participar das reuniões, que está sendo dificultado em face da orientação recente, no sentido de optar pelo menor preço oferecido pelas Companhias Aéreas no dia do evento. Sugeriu que, devido a agenda dos Conselheiros, seria razoável que se houvesse uma certa  flexibilidade nessa determinação. Sobre a questão do racionamento disse o Presidente do INSS, Francisco Fernando Fontana que, a partir de 1º de junho, o expediente no INSS será das 8h às 17h.  No que se refere à economia real de energia em cada posto, em obediência ao decreto presidencial, o INSS já emitiu uma portaria criando uma comissão de redução do consumo de energia no Instituto e uma em cada gerência executiva.  Em cada unidade que não sedie uma gerência executiva, haverá pelo menos um funcionário se reportando ao comitê da gerência executiva, propondo medidas e fiscalizando as projeções de consumo de energia que menos prejudiquem o funcionamento da agência. Quanto a problemas ocasionados pelo memorando circular que orienta sobre medidas de contenção de gastos com passagens aéreas, esclareceu que ele foi feito para que se atue com parcimônia e economia de recursos públicos, voltada principalmente para servidores da Casa, o que infelizamente atinge este Conselho. Não obstante, a decisão deverá ser mantida e a flexibilidade ficará a cargo do bom senso do operador que deverá observar, no caso de uma reunião no período da tarde, qual o tempo de deslocamento e escolher um horário da parte da manhã em que o custo seja menor. Reafirmou que será observado o princípio que consta do memorando-circular, com essa tolerância. Com a palavra, o Conselheiro Edson Gonçalves Chaves manifestou sua preocupação no sentido de que o horário determinado para as reuniões não tem sido suficiente para  esgotar a pauta programada, sugerindo que se dê  mais tempo para aprofundamento dos assuntos. Reiterou crítica anteriormente formulada pelo Conselheiro Remígio Todeschini, no que concerne à necessidade de ser o material solicitado para subsidiar as decisões e esclarecer os Conselheiros, enviado com a necessária antecedência. Nesse ponto, assume a presidência dos trabalhos o Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro, que ponderou que uma das formas de reduzir o tempo é sendo objetivo e conciso. Em seguida, passou ao próximo item de pauta - Plano de Ação do INSS/2001, lembrando que, em relação a esse ponto, foi feita uma série de questionamentos, respondidos por meio do documento distribuído aos Senhores Conselheiros.  Consignou que, realmente, houve um problema em relação ao prazo, apesar do esforço feito pela Administração do INSS para tentar cumpri-lo, o que não foi possível devido à complexidade de muitos dos questionamentos e a outros pontos, como, por exemplo, elementos que envolviam a própria decisão da Casa e, portanto, demandavam discussão. O Conselheiro e Presidente do INSS, Fernando Fontana, juntamente com seus assessores, fizeram breve exposição em relação aos pontos indagados e após exaustivos debates foram  aprovadas duas resoluções. A primeira, referente à aprovação do Plano de Ação, nos seguintes termos: “RESOLUÇÃO Nº 1.200 , DE 30 DE MAIO DE 2001 O PLENÁRIO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em sua 70ª Reunião Ordinária, realizada no dia 30 de maio do ano em curso,  no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, II, III e V do Art. 4º da  Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: I - Aprovar as metas e o valor global do orçamento do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS,  de R$ 553.975.268,98 (quinhentos e cinqüenta e três milhões, novecentos e setenta e cinco mil, duzentos e sessenta e oito reais e noventa e oito centavos), consignados no documento denominado “Planejamento Operacional do INSS para 2001”, aprovado pela  Resolução INSS/DC nº  49, de 12 de março de 2001, com a ressalva de se promover a imediata recomposição, por meio de remanejamento orçamentário, do valor de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais), destinado ao Programa de Estabilidade Social, e de se estabelecer metas de ações internas e externas para o referido Programa, dada a extrema importância de que se reveste a sua efetiva implantação e desenvolvimento junto ao Comitê Nacional e aos cem Comitês Regionais, para a disseminação e conscientização sobre a importância da Previdência Social, com o objetivo de aumentar a cobertura previdenciária. II – Determinar a apresentação periódica de relatórios gerenciais que possibilitem a este Conselho acompanhar e apreciar a execução das metas e do orçamento constantes do  Planejamento Operacional supramencionado. A segunda, recomendando a efetivação de concurso público no âmbito do INSS, nos termos a seguir: “RESOLUÇÃO Nº 1.199 , DE 30 DE MAIO DE 2001. O PLENÁRIO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em sua 70ª Reunião Ordinária, realizada no dia 30 de maio de 2001, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do Art. 4º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: Recomendar a efetivação, em caráter de urgência, de medidas necessárias para a realização de concurso público, no exercício de 2001, destinado ao provimento de cargos, conforme levantamento de necessidade de pessoal realizado pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS”. Ademais, foi solicitada providência por parte do INSS, a fim de se complementar as informações sobre os centros de custos das reformas e disponibilizar cópia do Contrato firmado entre aquele Instituto e a Universidade de Brasília – Unb. O Presidente encaminhou, a seguir, o próximo ponto de pauta: Orçamento da Previdência Social para 2002. O inteiro teor da apresentação feita pelo Subsecretário de Planejamento e Orçamento do MPAS, Francisco José Pompeu Campos encontra-se registrado na transcrição, Anexo I desta Ata. Registre-se providência a ser tomada pelo relator, de envio de Nota Técnica elaborada pela referida Subsecretaria sobre o relatório do Tribunal de Contas da União. Registre-se, outrossim, manifestação do Conselheiro Edson Gonçalves Chaves, de que a diminuição dos valores a serem destinados aos bancos ainda é insuficiente, tendo em vista que estes não dão retorno em qualidade de serviço, em quantidade de atendimento. O Conselheiro representante do Ministério do Planejamento, Claudinei Ferrari, comprometeu-se a trazer, na próxima reunião, informações sobre os prazos e limites da SOF para elaboração da proposta orçamentária 2002. O Presidente observou que a vinda do Subsecretário foi muito oportuna e o que se propõe a fazer neste Conselho é  um processo interativo de ir elaborando o orçamento a partir do momento em que se  tiverem claros os parâmetros a serem definidos pela SOF. De posse dessas informações, o Dr. Pompeu viria novamente a este Conselho para dar uma  idéia mais clara do orçamento, até porque este Conselho deve saber  quais são os limites da ação, para poder interagir. Não obstante, já pode ir analisando o Orçamento de 2001, que é a base do próximo Orçamento, até porque algumas ações podem ser expandidas, com a restrição, que é o teto que vem do Ministério do Planejamento, baseado nos parâmetros da Secretaria de Política Econômica. Ficou ainda consignado que na próxima reunião será discutido o tema Renúncias Previdenciárias, ocasião em que será feita também abordagem sobre a arrecadação do Simples. Acordada, também, a apresentação do tema Previdência Rural e Segurado Especial na próxima reunião ordinária, com enfoque, dentre outros aspectos, da questão do custeio, da renúncia e do repasse do Tesouro para custear os benefícios pagos aos segurados especiais. O Presidente passou ao próximo ponto de pauta, convidando o  Dr. Marcelo Abi-Ramia Caetano para falar sobre as Avaliações atuariais do Regime Geral de Previdência Social, da LOAS, da previdência dos servidores públicos e da previdência dos militares, encaminhadas ao Congresso Nacional, um trabalho inédito, determinado na Lei de Responsabilidade Fiscal e  que  projeta qual será a situação da Previdência nos próximos 20, 50, 70 anos. A apresentação sobre esse trabalho encontra-se registrada, na íntegra, na transcrição, Anexo I. O  detalhamento das projeções atuariais está disponível para todos na internet, na página do próprio Ministério. Em face do adiantado da hora e do horário de encerramento das atividades do Ministério a apresentação do tema Modificações recentes no Sistema de Previdência Complementar foi postergada para a próxima reunião. Prosseguindo, o Presidente encaminhou o próximo item da pauta - Prefeituras devedoras do INSS, solicitado na última reunião do Conselho, em face, principalmente, da reabertura dos prazos para que os municípios pudessem novamente aderir à sistemática de parcelamento, mediante retenção do Fundo de Participação dos Municípios. O tema foi apresentado pelo Dr. Carlos Marne Dias Alves que, inicialmente, agradeceu a oportunidade, informando que, atualmente, os municípios contam com um débito em torno de 14 bilhões e os Estados, de 5 bilhões.  Os tipos de parcelamento em que estão enquadrados os municípios são os que constam das Medidas Provisórias nº 1.891, nº 2.043 e nº 2.129.  Disse que a característica desse parcelamento é a retenção de um percentual do FPM de 3% a 9%, que permite a retenção da obrigação corrente do município e tem um limite de 15% da receita corrente líquida para ser feita essa retenção.    Então, o que ele gasta com a amortização da sua dívida e obrigação corrente não pode ultrapassar  15% da receita corrente líquida.  Isso viabiliza os municípios, vez que antigamente, estes pagavam a dívida e não pagavam a obrigação corrente.  Com esse limite, permite-se  que os municípios paguem suas dívidas e ainda continuem de forma exeqüível seu orçamento.  Esclareceu, ainda,  que são parcelamentos de 240 meses, isto é, de 20 anos. Aduziu que a modalidade anterior, Lei nº 9.639, permitia, da mesma forma, retenção de um percentual do FPM. Diferentemente das atuais modalidades, permitia a retenção da obrigação corrente, no caso de 60 dias de atraso, e o prazo tinha de ser superior a 96 meses. Citou ainda a Lei Complementar nº 77/93, embora haja poucos municípios nesse enquadramento. Disse haver também os parcelamentos convencionais, a partir do princípio de que os Estados e municípios são tratados como empresa  e podem fazer um parcelamento de até 60 meses, com um valor fixo, não vinculado ao valor que ele recebe do FPM. Graficamente demonstrou o reflexo dessa situação na arrecadação, que partiu de uma retenção de FPM de 1 milhão para 120 milhões/mês. Disse que embora se tenha dilatado muito o prazo para amortização da dívida, com a possibilidade de retenção da obrigação corrente se conseguiu melhorar muito a arrecadação e, por conseguinte,  evitar a formação de dívida, muito prejudicial aos Estados e municípios. No que se refere à retenção da obrigação corrente disse que se saiu do patamar de 40 milhões para 150 milhões por mês. Informou que atualmente, dos 5.559 municípios, 2.356 estão na modalidade de parcelamento, reaberta agora pela Medida Provisória nº 2.129.  Na Lei nº  9.639, existe 700 municípios, e em outros tipos de parcelamento, que são os convencionais, existe cerca de 1.000 municípios. Disse que o método de controle que vem sendo estabelecido tem surtido bastante efeito e é bastante significativo o reflexo dessa medida provisória na arrecadação e no equacionamento das dívidas dos municípios. Disse que O FPM, arrecadado por ano, foi próximo a 900 milhões em 2000.  Desses 900 milhões, 874 milhões foram dos municípios da MP. Daí, se conclui que se os municípios aderirem a essa MP, haverá uma reflexo altamente positivo, representando hoje quase a totalidade da arrecadação do INSS vinda da origem do FPM. Apresentou graficamente a distribuição desses municípios nos Estados, onde se verifica que a Região Sudeste é onde melhor se equaciona esse tipo de relação. Na Região Nordeste há grande concentração de municípios ainda em outras modalidades de parcelamento na lei.  Com a abertura desse prazo, é interessante tanto para os municípios quanto para a instituição INSS a vinda deles para essa modalidade. Aduziu que haveria necessidade de se fazer um trabalho de divulgação e de esclarecimento nessas regiões em que se verifica pouca adesão. Esclareceu que a adesão dos Estados não tem sido muito grande.  Dos 27 Estados, somente 5 estão na MP: Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo, para fins de atualização, e somente o Estado do Paraná, com adesão a essa medida provisória nesse tipo de parcelamento.  Informou, finalmente, que a medida provisória abriu a possibilidade para Estados e  municípios confessarem seus débitos até a competência dezembro de 2000 e esse tipo de parcelamento pode ser feito até 31 de julho próximo; que o trabalho sobre essa adesão, tanto para o INSS, na condição de autarquia, como para os municípios, na qualidade de pessoas de direito público, é relevante, porque o município equaciona sua dívida e evita a formação de novos passivos; os dados referentes a valores serão posteriormente disponibilizados para os Senhores Conselheiros.  Sobre o assunto, o Conselheiro Remígio Todeschini ressaltou a importância de, permanentemente, constar dos informes  habituais da Previdência,  um espaço destinado à informação sobre recebimento de Estados e municípios. O Presidente informou que esse dado poderá ser disponibilizado, com prazo de defasagem maior, talvez com atraso de 2 meses em relação ao fechamento do mês. Reafirmou o Sr. Carlos Marne Dias Alves que o prazo em os municípios podem fazer o parcelamento de 240 meses é até 31 de julho. Após essa data, os que não fizerem a adesão e porventura forem levantar dívida pelo INSS, terão de fazer o parcelamento na forma convencional, previsto na Lei nº 8.112, em 60 meses. Encerrado este ponto de pauta, o Presidente passou ao item  Assuntos diversos, oportunidade em que foram apresentados e discutidos os seguintes assuntos: - Gestão Quadripartite - deliberado que a próxima reunião será realizada no dia 19 de junho próximo, na parte da manhã; Conselho de Recursos da Previdência Social – reiterada solicitação de envio de informações sobre os principais tipos de reclamações no contencioso; arrecadação do Simples – sugerido, pelo Conselheiro Remígio Todeschini, que se aprofunde a discussão sobre assunto, o que poderá ser feito, segundo o Presidente, por ocasião das discussões sobre a renúncia fiscal. Recomendou também o representante da CUT que se destaque, na contribuição, a questão das cooperativas e dos cooperados; aposentadorias especiais – o Conselheiro Remígio Todeschini sugeriu que uma pequena parte da reunião do Grupo que analisa a Gestão Quadripartite, que já tem representação patronal, seja dedicada a esse assunto, no sentido do encaminhamento de uma proposta de solução, diante dos inúmeros problemas que vêm sendo encontrados. Eventualmente poderia ser criado um grupo de trabalho específico. Na próxima reunião deste Conselho se traria uma proposta de como será encaminhada a discussão dessa matéria; Curso de Formadores em Previdência Social  - O Presidente informou que estão sendo negociados recursos do FAT para o ano que vem. Para este exercício as possibilidades que existem estão dentro das verbas já destinadas. Sugeriu que, para a realização de cursos neste ano, a Cobap procure a parceria da  Anasps, com quem têm uma relação muito estreita, tendo em vista que ela conta com recursos do FAT bastante expressivo. Disse que também junto à Secretaria de Trabalho Estadual poderiam ser alocados recursos. Não havendo mais nenhuma manifestação, declarou encerrada a presente reunião, da qual, para constar, eu,                 , Maria Luiza Martins Leite Lerário lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelo Presidente.

Vinícius Carvalho Pinheiro

Presidente “ad hoc”
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